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Anticorrupção: 

FCPA, Lei Anticorrupção

e U.K. Anti-Bribery Act
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Punição em 4 níveis:

Condutas Sujeitos

Importância do 
Programa de 
Compliance

Extraterritoriali
dade



FCPA

• Corrupção pública
• Obrigações Contábeis*

Atos de corrupção 
praticados no 

exterior
Corrupção Externa Business Purpose

Test

• Responsabilidade Subjetiva



Comparativo

FCPA

• Natureza Cível e Criminal
• Multa e prisão

• Sanções civis e administrativas

Lei Anticorrupção
(12.846/2013)



Punição da atividade empresarial

• Possibilidade de ampliação até o dobro da sanção
• Suspensão dos privilégios de exportação

FCPA

Outras punições

• Possibilidade de punição a candidatos a cargos públicos
• Não pune entidades privadas internacionais como FIFA ou COI
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FCPA

Características

• Foco na punição à corrupção ativa, pois a passiva fica a cargo do
país vítima

• Facilitating Payments x retardar ou deixar de práticar ato de
ofício – AP 470 (Mensalão)



FCPA

Sujeitos

Issuers: negociam valores em 
Bolsa

Domestic Concerns: Pessoa
Física ou Pessoa Jurídica
residente ou organizada nos
EUA

Foreign Nationals and
entities: estrangeiro que
colabora para violação de
dispositivo de anticorrupção
conectado aos EUA.



FCPA

Competência

Department of Justice (DOJ): infrações relacionadas aos dispositivos de anticorrupção

US Securities and Exchange Comission (SEC): infrações relacionadas aos 
dispositivos de registros contábeis e controles internos

DOJ

SEC



UKBA

Empresas que 
falham em prevenir 

a corrupção
Multa Suppliers

Característica

Corrupção
pública e
privada

Semelhança FCPA

Obrigações 
Contábeis

Novidade

Empresas que 
falham em 
prevenir a 
corrupção

Responsabilidade Objetiva



Comparativo

UKBA

• Natureza Cível e Criminal
• Multa e prisão

• Sanções civis e administrativas

Lei Anticorrupção
(12.846/2013)
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UKBA

Características

• Legislação brasileira se aproxima do UKBA em
relação a responsabilização objetiva

• O elemento da corrupção privada é singular no
UKBA

• UKBA pune dirigentes, empregados e
subcontratados que falham na prevenção a
corrupção

• Pode punir entes privados como FIFA ou COI



UKBA

Sujeitos

Cidadãos residentes no 
Reino Unido

Cidadãos residentes em 
território britânico

Indivíduos 
considerados cidadãos 

britânicos

Pessoa Jurídica 
constituída sob as leis 

vigentes no Reino 
Unido, incluindo 

associações



UKBA

Competência

Serious Fraud Office é a autoridade responsável pela apuração de todos os 
ilícitos previstos pelo UKBA

SFO



Observações sobre Lei Anticorrupção (12.846/2013)

• Pune atos de obtenção de
vantagem ilícita ou fraude a
licitação

• Pune atos de corrupção, incluindo
violações aos princípios e regras da
Administração Pública

• Novidade: Tipo autônomo de
evadir-se de mecanismos de
controle

• Só pune-se Pessoa Física em caso
de desconsideração da
personalidade jurídica

• Responsabilidade Objetiva
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Compliance Anticorrupção

FCPA

• Discricionariedade fez com que se
possa considerar como causa de
mitigação

UKBA

• Autorregulação empresarial, sem
delimitação de como deve ser o
programa de compliance



UKBA

Deveres de Compliance

• Compromisso da alta direção
• Proporcionalidade de procedimentos
• Análise e avaliação de risco
• Due Diligence
• Comunicação e treinamentos
• Monitoramento e Revisão



Compliance

FCPA

UKBA
Lei 

12.846/2
013

• Compliance apenas
atenua a
responsabilidade

• Compliance pode
levar a exclusão de
qualquer
responsabilidade

• Compliance
apenas atenua a
responsabilidade,
se cumprir os
requisitos legais –
Decreto 8.420



Operação Lava Jato e os Problemas da Lei 
Anticorrupção



Operação Lava Jato e os Problemas da Lei 
Anticorrupção

Improbidade 
Administrativa

Colaboração Premiada e 
efeitos penais 

Transmissão de sanções 
em incorporação, fusão 

e cisão

Responsabilidade 
Solidária do Grupo 

Econômico

Obrigação de reportar 
ou ônus? Em que 

período?
Autoridade competente

Prescrição: 
suspensão/interrupção

Organizações sujeitas à 
Lei Anticorrupção x PF
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